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A C Ó R D Ã O
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Embargado : Jair Marinho Tavares
Advogada : Adriana Mendes de Lima

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA  DE  QUALQUER  DOS  VÍCIOS 
DELINEADOS NO ART. 535 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE 
DE  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  JÁ  ANALISADA. 
DESNECESSIDADE  DE  PRONUNCIAMENTO JUDICIAL 
ACERCA  DE  TODAS  AS  MATÉRIAS  ALEGADAS. 
REJEIÇÃO. 

Não  se  admitem  embargos  declaratórios  com  propósito 
claramente  modificativo,  no  flagrante  intuito  de  ver 
reapreciada  a  matéria  já  decidida,  sem,  contudo,  revelar  a 
existência de qualquer omissão, obscuridade ou contradição 
do acórdão, capaz de mudar o julgamento. 

O  julgador,  ao  decidir  a  demanda,  não  é  obrigado  a  se 
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pronunciar acerca de todas as questões arguidas pelas partes, 
mormente  quando  a  decisão  exarada  seja  embasada  em 
outros fundamentos. 

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível 
do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em  rejeitar os embargos de 
declaração.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Embargos  de  Declaração  opostos  por  Irene 
Noélia Nascimento Lisboa contra acórdão desta eg. Câmara Cível,  fls. 337/343, 
que,  por  unanimidade,  acolheu  parcialmente  os  Embargos  de  Declaração  com 
efeitos integrativos para rejeitar a preliminar.

Alega  a  embargante  que  o  acórdão  foi  omisso  ao  não  se 
pronunciar acerca da aplicação cogente do art. 37, § 6° da CF como fundamento da 
preliminar de ilegitimidade passiva.

Pugna pelo acolhimento dos embargos de declaração  a fim 
de que seja suprida a omissão para reconhecer sua ilegitimidade.

É o relatório.

V O T O  

Os embargos devem ser rejeitados, pois não buscam sanar 
quaisquer vícios existentes no acórdão,  mas simplesmente rediscutir  matéria já 
julgada, o que é inadmissível nesta via.
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Sustenta  a  embargante  que  houve  omissão  no  acórdão 
embargado ao não se pronunciar acerca da aplicação cogente do art. 37, § 6° da CF 
como fundamento da preliminar de ilegitimidade passiva.

Em que pesem os argumentos da embargante, observa-se da 
leitura  da  decisão  atacada  que  esta  analisou  a  preliminar  de  ilegitimidade  de 
forma clara e objetiva, senão vejamos trechos do acórdão atacado:

Alega a embargante ser parte ilegítima para figurar no polo passiva da 

demanda.

A controvérsia  suscitada  no  feito  envolve  a  responsabilidade  civil  do 

profissional da medicina por suposto erro médico.

A responsabilidade civil do médico é subjetiva, como deflui da norma do 

art. 14, § 4º, do Código de Defesa do Consumidor: “A responsabilidade 

pessoal dos profissionais liberais será apurada mediante a verificação de 

culpa.”

Assim,  para  que  se  possa  constatar,  no  caso  concreto,  o  dever   de 

indenizar, faz-se mister analisar detidamente a conduta profissional do 

facultativo contra quem endereçada a pretensão indenizatória,  visando 

identificar  se  agiu  com  negligência,  imprudência  ou  imperícia  no 

tratamento ministrado ao paciente/autor. 

Versando em sede doutrinária sobre a responsabilidade dos profissionais 

liberais  por  fato  do  serviço,  à  luz  do regramento  consumerista,  assim 

discorre BRUNO MIRAGEM (“in” Curso de direito do consumidor, 4ª ed. 

rev., atual. e ampl., SP, Ed. Revista dos Tribunais, 2013, p. 556/557):

“(...)

A  responsabilidade  civil  médica,  neste  sentido,  a  exemplo  da 

responsabilidade  civil  em  geral,  decorre  da  falta,  do 

descumprimento de um dever. Este dever, como mencionamos, é 
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um  dever  genérico  (cuidado  cautela),  ou  dever  específico 

(diagnóstico,  informação).  Já  no  que  se  refere  à  natureza  desta 

responsabilidade,  a  regra  entre  os  profissionais  liberais  é  a 

responsabilidade subjetiva (mediante verificação da culpa).

Da  mesma  forma,  o  objeto  da  relação  obrigacional  médico-

paciente, que se caracteriza como regra em uma obrigação de fazer 

visando à preservação da vida, a cura ou prevenção da doença ou 

moléstia,  assim  como  a  melhoria  das  suas  condições  pessoais, 

vincula-se  diretamente  à  vida  e  à  integridade  física  e  moral  da 

pessoa,  espécies  de  direitos  subjetivos  cuja  violação  remete  à 

hipótese de responsabilidade extracontratual.  A responsabilidade 

médica, contudo, não segue um regime unitário, uma vez que a 

prestação  de  serviços  médicos  tanto  poderá  decorrer  de  um 

contrato previamente estabelecido, quanto simplesmente de uma 

atuação  profissional  independente  de  prévio  acordo  das  partes 

(um  atendimento  de  emergência,  ou  a  assistência  pública  de 

saúde). Em qualquer, caso, a utilidade da distinção diz respeito à 

carga  de  prova  atribuída  às  partes,  o  que  no  caso  da 

responsabilidade contratual, admite a presunção de culpa médica, 

bastando à vítima demonstrar a existência do contrato, o dano e o 

nexo de causalidade com a conduta do profissional. Necessitando 

em acréscimo, na hipótese de responsabilidade extracontratual, a 

demonstração do dolo, negligência, imprudência ou imperícia do 

médico.” 

Destarte,  à  responsabilização  civil  do  médico  por  danos  advindos  de 

procedimentos  a  seu  encargo,  imprescindível  fique  demonstrado  que 

obrou com culpa “lato sensu”, segundo a dicção do § 4º do art. 14 do 

Código de Defesa do Consumidor.

Assim, não tinha como ser reconhecida a alegada ilegitimidade passiva, 

sendo  questão  eminentemente  meritória.  Razão  pela  qual,  rejeito  a 

preliminar.
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É  pacífica  a  orientação  de  que  o  julgador,  ao  decidir  a 
demanda, não é obrigado a se pronunciar acerca de todas as questões arguidas 
pelas partes.

Ou seja,  quando o  litigante  suscita  tema considerado  pelo 
julgador irrelevante para o deslinde da lide, este não é obrigado a rebater cada 
questão  aventada,  desde  que  os  fundamentos  expendidos  na  decisão  sejam 
suficientes para a justificar. Deve, em verdade, decidir à luz do direito vigente.

In casu, a matéria foi analisada à luz da legislação em vigor e, 
ainda assim, este órgão entendeu pela rejeição da preliminar.

Não há qualquer omissão, contradição ou obscuridade a ser 
sanada,  pois  a  decisão  combatida  é  coerente  e  lógica  com  os  próprios 
pressupostos. Cada ponto da questão deduzida foi discutido e decidido, estando 
ela devidamente fundamentada.

Ressalte-se, inclusive, que os embargos declaratórios não são 
remédio  para  obrigar  o  julgador  a  renovar  ou  reforçar  a  fundamentação  do 
decisório.

Adstrito ao tema, assim já decidiu o STJ:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA 

DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC.  Rediscussão de 

questões  decididas.  Impossibilidade. Embargos  de  declaração 

rejeitados. (STJ; EDcl-AgRg-AG-REsp 97.003; Proc. 2011/0230970-9; MG; 

Primeira Turma; Rel. Min. Teori Albino Zavascki; Julg. 12/04/2012; DJE 

18/04/2012).

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 

RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA.  PRETENSÃO  DE 

REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.  IMPOSSIBILIDADE.  EMBARGOS 

REJEITADOS.  1  -  A  teor  do  disposto  no  artigo  535  do  Código  de 
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Processo Civil,  o recurso de que se cuida é cabível para eliminar da 

decisão  qualquer  obscuridade  ou  contradição  ou  suprir  eventual 

omissão existente. 2 - Revela-se incabível o manejo dos embargos se 

não demonstrada a existência de quaisquer dos vícios autorizadores do 

recurso integrativo, pretendendo-se, na verdade, por via oblíqua, novo 

julgamento do caso.  3 -  Embargos declaratórios rejeitados.  (STJ;  EDcl-

AgRg-REsp 1.165.282; Proc. 2009/0216947-6; RS; Quinta Turma; Rel. Min. 

Marco Aurélio Bellizze; Julg. 27/03/2012; DJE 18/04/2012).

Com  essa  considerações,  REJEITO  OS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO.

É como voto.

Presidiu o julgamento, realizado na Sessão Ordinária desta 
Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 02 
de fevereiro de 2016, conforme certidão de julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio 
da Cruz, dele participando, além deste Relator, o Exmo. Des. Saulo Henriques de 
Sá e Benevides.  Presente à sessão, o Dr. Amadeus Lopes Ferreira,  Promotor de 
Justiça.

Gabinete no TJPB, em 04 de fevereiro de 2016. 

Dr. Marcos William de Oliveira

   R E L A T O R
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